LEI MUNICIPAL Nº 932-17/2020, DE 14 DE MARÇO DE 2018.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 002-97/2000, DE 06 DE JANEIRO DE 1997 QUE DISPÕE SOBRE OS QUADROS DE CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL; ESTABELECE PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

L  E  I
ARTIGO 1º - Ficam alterados os padrões de vencimento dos seguintes cargos do anexo II, da LEI MUNICIPAL Nº 002-97/2000, DE 06 DE JANEIRO DE 1997, que passa a ter a seguinte redação:

	Secretaria de Administração
	
	

	Diretor de Projetos
	1
	CC4 ou FG4


	Secretaria da Assistência Social
	
	

	Assessor Social
	1
	CC5 ou FG5


ARTIGO 2º - Ficam alterados os padrões de vencimento e atribuições dos seguintes cargos do anexo IV, passando a ter a seguinte redação:

CARGO: DIRETOR DE PROJETOS

 


PADRÃO: CC4 OU FG4

ATRIBUIÇÕES:
- Planejar o trabalho a ser realizado para atender as necessidades dos projetos do município;

- Coordenar pessoas e recursos de acordo com os planos estabelecidos;

- Assegurar que os prazos e custos estão sendo mantidos dentro do planejado;

- Estruturar projetos para captação de recursos;

- Elaborar relatórios de avaliação e de acompanhamento da situação dos projetos;

- Identificar oportunidades de atribuições de apoio institucional e/ ou financeiro;

- Assumir outras responsabilidades compatíveis com o cargo e de acordo com a demanda organizacional.

CARGO: ASSESSOR SOCIAL

 


PADRÃO: CC5 OU FG5

ATRIBUIÇÕES:
-Assessorar no âmbito social os indivíduos e grupos, identificando e analisando seus problemas e necessidades materiais e psíquicas e de outra ordem e aplicando métodos e processos básicos do serviço social para prevenir e promover a integração ou reintegração dessas pessoas à sociedade;

-Analisar juntamente com a Assistente Social do Município as causas de desajustamento social, estabelecendo planos e ações que busquem o restabelecimento da normalidade do comportamento dos indivíduos em relação a seus semelhantes ou ao meio social;

-Encaminhar as pessoas que estão em dificuldades decorrentes de problemas psicossociais, como menores carentes ou infratores, agilizar agendamento de exames e fornecimento de medicamentos e outros que facilitem ou auxiliem a recuperação de pessoas com problemas de saúde ou em situação de vulnerabilidade;

- Assessorar na elaboração de diretrizes, atos normativos e programas de assistência social, promovendo atividades educativas, recreativas e culturais, para assegurar o progresso e melhoria do comportamento individual;

-Assessorar na assistência as famílias carentes e em situação de vulnerabilidade, nas suas necessidades básicas, orientando-as encaminhando ao Conselho para o fornecimento de suporte material, educacional, médico e de outra natureza, para melhorar sua situação e possibilitar uma convivência harmônica entre os membros; 

-Organizar programas de planejamento familiar, materno-infantil, atendimentos a hansenianos e desnutridos, bem como demais enfermidades graves;

-Participar de programas de reabilitação profissional, integrando equipes técnicas multiprofissionais, para promover a integração profissional de pessoas física ou mentalmente deficientes por doenças ou acidentes decorrentes de trabalho;

-Executar outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato.

ARTIGO 3º -  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                         Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos catorze dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito.

LAURO SCHERER

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

CLEUSA DE OLIVEIRA MOREIRA

Secretária de Administração

